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lho, de 22 de maio de 2001, e pelo Regulamento (CE) 
n.º 1069/2009, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
21 de outubro de 2009.

Determinam os referidos regulamentos a obrigatorie-
dade da recolha de animais mortos e o seu posterior tra-
tamento e eliminação, bem como a obrigatoriedade de 
despistagem de eventuais encefalopatias espongiformes 
transmissíveis.

No âmbito nacional, o Decreto -Lei n.º 244/2003, de 
7 de outubro, estabeleceu, no seu artigo 5.º, as regras de 
financiamento do Sistema de Recolha de Animais Mortos 
na Exploração (SIRCA), artigo revogado pelo Decreto -Lei 
n.º 19/2011, de 7 de fevereiro, diploma do qual consta o 
atual regime de financiamento, tendo a responsabilidade 
de custear as operações sido transferidas para o respetivo 
setor, através do pagamento de taxas, aliás em cumpri-
mento do princípio do poluidor -pagador.

Contudo, dado que a eliminação de animais mortos 
ou de subprodutos animais não destinados ao consumo 
humano constitui um risco para a saúde pública, sanidade 
animal e para o ambiente, o Estado deve assegurar a boa 
gestão do sistema, no âmbito da sua missão de execução 
de políticas em matéria agroalimentar.

Pelo exposto, é fundamental proceder à abertura de um 
procedimento para a aquisição dos serviços de recolha, 
transporte, tratamento e eliminação de animais mortos na 
exploração, no âmbito do SIRCA, que acautele os inte-
resses públicos em presença, por um período de três anos, 
prevendo -se, como valor estimado para essa aquisição 
€ 36 000 000,00, acrescido do imposto sobre o valor acres-
centado, o que determina a adoção do procedimento de 
formação contratual previsto na alínea b) do artigo 20.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, concurso público com pu-
blicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, do n.º 1 do artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa com a aquisição 
de serviços de recolha, transporte, tratamento e eliminação 
de animais mortos na exploração, no âmbito do Sistema de 
Recolha de Animais Mortos na Exploração, até ao mon-
tante de € 36 000 000,00, a que acresce o imposto sobre o 
valor acrescentado (IVA), à taxa legal em vigor.

2 — Determinar, ao abrigo do disposto na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos 
(CCP), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, o recurso ao procedimento de concurso público 
com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União 
Europeia.

3 — Determinar que os encargos resultantes do disposto 
no n.º 1 não podem exceder, em cada ano económico, os 
seguintes montantes, aos quais acresce IVA à taxa legal 
em vigor:

a) 2016 — € 4 000 000,00;
b) 2017 — € 12 000 000,00;
c) 2018 — € 12 000 000,00;
d) 2019 — € 8 000 000,00.

4 — Estabelecer que os montantes fixados no número 
anterior, para cada ano económico, podem ser acrescidos 
do saldo apurado no ano que antecede.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 109.º do CCP, no Mi-
nistro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, 
a competência para a prática de todos os atos a realizar 
no âmbito do procedimento referido no número anterior, 
nomeadamente, para aprovar as peças do procedimento, 
designar o júri, proferir o correspondente ato de adjudica-
ção, aprovar a minuta do contrato a celebrar, bem como a 
competência para liberar ou executar cauções.

6 — Delegar, com a faculdade de subdelegar, ao abrigo 
do n.º 5 do artigo 106.º do CCP, no Ministro da Agricultura, 
Florestas e Desenvolvimento Rural a competência para a 
outorga do contrato.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 21 de abril de 
2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 127/2016
de 9 de maio

A requerimento da Província Portuguesa das Francis-
canas Missionárias de Nossa Senhora, entidade institui-
dora da Escola Superior de Enfermagem de Santa Maria, 
reconhecida, ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino 
Superior Particular e Cooperativo (Decreto -Lei n.º 271/89, 
de 19 de agosto), pela Portaria n.º 362/91, de 24 de abril;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 353/99, de 
3 de setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
março;

Ouvida a Ordem dos Enfermeiros nos termos do n.º 2 
do artigo 7.º do referido Regulamento;

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º e nos ar-
tigos 14.º e 15.º do Decreto -Lei n.º 353/99, de 3 de se-
tembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º
Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de pós-
-licenciatura de especialização em Enfermagem de Re-
abilitação na Escola Superior de Enfermagem de Santa 
Maria, adiante designado «curso».

Artigo 2.º
Regulamento

O curso rege -se pelo Regulamento Geral dos Cursos 
de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfermagem, 
aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de março.

Artigo 3.º
Duração

O curso tem a duração de dois semestres letivos.
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Artigo 4.º
Créditos

O número de créditos, segundo o sistema europeu de 
transferência e acumulação de créditos, necessário à ob-
tenção do diploma de especialização em Enfermagem de 
Reabilitação é de 60.

Artigo 5.º
Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos do 
anexo à presente portaria.

Artigo 6.º
Número máximo de alunos

O número máximo de novos alunos a admitir anual-
mente não pode exceder 30.

Artigo 7.º
Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos 
termos da lei.

Artigo 8.º
Início de funcionamento do curso

O curso pode iniciar o seu funcionamento a partir do 
ano letivo de 2015 -2016, inclusive.

Artigo 9.º
Vagas

O número de vagas para a candidatura à matrícula e 
inscrição no curso, para o ano letivo de 2015 -2016, é fi-
xado em 30.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor, em 20 de 
abril de 2016. 

 ANEXO

Escola Superior de Enfermagem de Santa Maria

Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem de Reabilitação 

Unidadescurriculares Tipo

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) 

Aprendizagens Profissionais e Supervisão Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . . 50 T (17) 2 
Direito, Ética e Deontologia em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . . 50 T (17) 2 
Gestão e Liderança em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . . 50 T (17) 2 
Prática de Enfermagem Baseada na Evidência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . . 50 T (17) 2 
Qualidade em Cuidados de Enfermagem Especializados . . . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . . 50 T (17) 2 
Cinesiologia Humana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . . 75 T (10); TP (14) 3 
Enfermagem de Reabilitação a Nível Cardiorrespiratório. . . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . . 75 T (6); TP (8); PL (10) 3 
Enfermagem de Reabilitação a Nível Neurológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . . 75 T (6); TP (8); PL (10) 3 
Enfermagem de Reabilitação a Nível Ortotraumatológico  . . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . . 75 T (6); TP (8); PL (10) 3 
Enfermagem de Reabilitação na Família e na Comunidade  . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . . 75 T (10); TP (14) 3 
Fundamentos de Enfermagem de Reabilitação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral  . . . . . 75 T (6); TP (8); PL (10) 3 
Ensino Clínico de Enfermagem de Reabilitação à Pessoa com Problemas 

Cardiorrespiratório.
Semestral  . . . . . 200 E (160); OT (22) 8 

Ensino Clínico de Enfermagem de Reabilitação à Pessoa com Problemas 
Neurológicos.

Semestral  . . . . . 200 E (160); OT (22) 8 

Ensino Clínico de Enfermagem de Reabilitação à Pessoa com ProblemasOr-
totraumatológicos.

Semestral  . . . . . 200 E (160); OT (22) 8 

Ensino Clínico de Enfermagem de Reabilitação na Comunidade e Família . . . Semestral  . . . . . 200 E (160); OT (22) 8 

 Notas. — T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; E: estágio; OT: orientação tutorial. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 128/2016
de 9 de maio

Portaria de extensão do acordo de empresa entre a Easyjet 
Airline Company Limited — Sucursal em Portugal e o Sindicato 

Nacional do Pessoal de Voo da Aviação Civil — SNPVAC

O acordo de empresa entre a Easyjet Airline Company 
Limited — Sucursal em Portugal e o Sindicato Nacional do 

Pessoal de Voo da Aviação Civil — SNPVAC, publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de feve-
reiro de 2016, abrange no território nacional as relações 
de trabalho entre a entidade empregadora e os tripulantes 
de cabina ao seu serviço representados pela associação 
sindical outorgante no âmbito da atividade de transportes 
aéreos regulares.

As partes signatárias requereram a extensão da con-
venção às relações de trabalho entre a mesma entidade 
empregadora e os tripulantes de cabina ao seu serviço, com 
contrato de trabalho português, inseridos nas categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados 
pela associação sindical outorgante, de acordo com as 


